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ARTARTARTARTART
Não deixe de anotar o nome do SENGE-GO na Anotação de Responsabilidade

Técnica (ART), no campo  “Entidade de Classe”. É uma  contribuição indispensável para
o combate do exercício ilegal da profissão e uma importante receita para a nossa enti-
dade manter todos os serviços prestados aos associados. Portando não esqueça de pre-
enchê-la, lembrando que os profissionais não sindicalizados também devem fazer a
anotação.

Já somos uma potência do petróleo?

Os recentes anúncios
da descoberta de grandes re-
servas de petróleo no litoral
brasileiro, principalmente
no campo de pré-sal da Ba-
cia de Santos, provocaram
euforia no governo e na soci-
edade, principalmente entre
os profissionais da engenha-
ria e geologia. Para o presi-
dente da Associação de Pro-
fissionais dos Geólogos do
Centro-Oeste (Ageco), Nass-
ri Bittar, o País se tornará um
dos maiores produtores de
petróleo do mundo.  Ele não
dá boas notícias aos brasilei-
ros sobre possível redução
nos preços dos combustíveis,
mas reconhece que as desco-
bertas são alvissareiras.

O campo de pré-sal,  na
Bacia de Santos, era conheci-
do desde 1974, com algumas
sondagens iniciais e produção
nos pontos mais rasos dele.
“Mas o custo de operação era
muito alto. Segundo declara-
ções do presidente da Petro-
bras, gira em torno de US$ 27
o barril, enquanto o custo atu-
al de produção no Brasil, em
águas mais rasas, é de US$ 7 o
barril. Enquanto foi possível
usar o petróleo mais barato
nós usamos. A um custo de
produção de até US$ 40 por
barril, com cotação de 100 dó-
lares no mercado, compensa.
Como hoje ele está próximo
dos 150 dólares, se torna alta-
mente viável”,  afirma Bittar.

chances de descoberta de pe-
tróleo, aumentando assim as
possibilidades de um campo
contínuo. Também existe
muito gás natural”, declara o
presidente da Ageco.

Um dos desafios é
transportar esse petróleo, já
que as plataformas podem fi-
car até a 200 quilômetros do
continente. Mas as pesquisas
parecem não ter limite. Exis-
tem até estudos futuristas de
cidades flutuantes, hidroelé-
tricas e termoelétricas flutu-
antes, com transmissão de
energia através de cabos sub-
marinos.

Para Bittar o País tem
profissionais qualificados
para enfrentar estes desafi-
os. “A prova é a Petrobras,
uma empresa de ponta em
nível mundial, que se não de-
tém a tecnologia mais apu-
rada,  está entre as primei-
ras do mundo em perfuração
em grandes profundidades.
Com essa expansão da mine-
ração, já que não é só o petró-
leo, um exemplo são as últi-
mas descobertas de minéri-
os em Goiás, o número de ge-
ólogos trabalhando em nos-
so estado é de aproximada-
mente 400. Até pouco tempo
eram raros. Hoje existe uma
oferta de emprego, o que é
muito bom para os profissi-
onais da área”, afirma.

Se confirmar as primei-
ras previsões o Brasil dará um
salto quantitativo muito gran-
de, pois pode sair da 24ª posi-
ção para ficar entre os dez
maiores produtores de petró-
leo, superando a Nigéria ou a
Venezuela, com a exploração
apenas do Campo de Tupi.
“Isso significa aumentar em 10
vezes as reservas brasileiras
de petróleo. Já existem estudos
para saber a interligação des-
sa área da camada de pré-sal.
Ela vai do Espírito Santo até
Santa Catarina, com 800 qui-
lômetros de extensão por até
200 quilômetros de largura.
Ela pode ser maior. A compa-
nhia petrolífera do Uruguai
anunciou que estão sendo fei-
tos estudos na camada de pré-
sal de seu litoral, com grandes

Nassri Bittar
Presidente da Ageco
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Consultório odontológico
na sede do Sindicato
• atendimento odontopediátrico e campanhas de
aplicação de flúor para os filhos dos associados.

Convênio odontológico
• convênios com odontólogos de diversas es-
pecialidades, inclusive para emergência, com
atendimento 24 horas.

Convênio médico
• convênios médicos em todas as especialida-
des. Para ser atendido basta o associado pegar
uma autorização no sindicato.

Serviços oferecidos pelo Senge

Fundo de saúde

• é uma parceria do sindicato com a Unimed, com
cobertura em consultas, procedimentos cirúrgi-
cos e internação.

Convênio com laboratórios médicos

Assistência Jurídica Trabalhista

Endereço do  Senge: Av. Portugal, Nº 482, St. Oes-

te, Goiânia-GO. Telefones: 3251.8181 / 3251.8967

E-mail: senge-go@uol.com.br

Transparência e tributos

Todos os artigos e citações aqui
divulgadas são de responsabilidade
da Diretoria. As matérias assinadas

são de responsabilidade dos autores e
 não correspondem necessariamente

à opinião do Jornal.

Em Notícias

Há uma campanha deliberada no País,
liderada por grandes empresários, para re-
duzir o chamado “Custo Brasil”. Discute-se
muito o excesso de tributos e impostos co-
brados do povo brasileiro. Pode até ser, mas
não é o foco mais importante. A questão prin-
cipal é a aplicação correta e honesta dessa
montanha de recursos. É preciso e urgente
qualificar serviços públicos, como educação,
saúde, segurança e infra-estrutura.

Não é possível o cidadão desembolsar
tanto dinheiro e ainda pagar planos de saú-
de, escolas particulares caríssimas, investir
em aparatos de segurança, como alarmes e
seguros de carros e casas, construir muros
com cercas elétricas e contratar seguranças.
Se não bastasse, o brasileiro ainda tem que
enfrentar os desafios das rodovias esbura-
cadas e em péssimas condições de conserva-
ção. Sem falar que não temos ferrovias e ne-
nhuma logística, fatores que agregados en-
carecem  significativamente o custo de cir-
culação de produtos e serviços, contribuin-
do para inflacionar nossos alimentos, mate-
rial de construção e tudo que é transportado

neste País.
É nesses serviços que a sociedade preci-

sa exigir dos governos o investimento do di-
nheiro arrecadado com impostos. A cobrança
deve ser imediata, urgente. É possível uma
mudança de comportamento dos nossos ad-
ministradores.

O uso correto do dinheiro arrecadado
do nosso associado tem pautado as ações do
Senge-GO. O exemplo são os investimentos,
as prioridades e a transparência em nosso Sin-
dicato, que possibilitaram a manutenção de
uma sede moderna, de um consultório odon-
tológico equipado e profissionais qualificados,
de um departamento jurídico atuante e de um
plano de saúde das melhores cooperativas de
médicos do País. Sem falar de outros serviços,
como convênios.

No dia 01 de Julho deste ano o Conselho
Fiscal do Senge-GO aprovou as contas da di-
retoria da entidade. Na oportunidade foi feita
a análise dos relatórios contábeis e dos qua-
dros da prestação de contas, referente ao perí-
odo de janeiro a dezembro de 2007, onde foi
apurado:

O balanço completo está disponível na sede e no site do Sindicato

Ponto de vista Senge em Notícias



O engenheiro civil Ger-
son Taguatinga, eleito presiden-
te do Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura do Esta-
do de Goiás, recebeu a  reporta-
gem do Informativo Senge em
Notícias. Nessa entrevista ele
fala das denúncias de irregulari-
dade na eleição e das priorida-
des da próxima administração do
Conselho. A nova diretoria as-
sume em janeiro de 2009, para um
mandato de três anos.

Senge – Qual a análise que o
senhor faz da eleição no CREA?
Taguatinga – Podemos tirar vá-
rias conclusões sobre a eleição
no Crea, começando pela baixa
participação dos profissionais.

Pouco mais de 27%, daqueles
que estão aptos a votar, com-
pareceram às urnas. Essa ele-
vada abstenção não é um pro-
blema apenas dessa eleição e
não acontece só no Sistema. Ela
é generalizada e está presente
na maioria das entidades de
classe.

Senge – De quem é a responsa-
bilidade pelo desinteresse dos
profissionais?
Taguatinga – É difícil apontar
culpados e determinar as cau-
sas dessa falta de motivação.
Mas o setor tecnoló-
gico brasileiro vem
de uma seqüência de
10 a 15 anos em cri-
se, com reflexos per-
versos em várias ca-
tegorias, como os
profissionais liga-
dos ao Sistema Con-
fea/Crea. Só a partir
do final do ano passado a eco-
nomia apontou uma direção
positivo para o setor, gerando
um momento de expansão dos
negócios e empregos.

Senge – O senhor foi eleito com
42% dos votos. Não é um nú-

mero baixo?
Taguatinga – Eu acho que fui elei-
to com uma votação estrondo-
sa, se observarmos que tive
42% dos votos e eram seis can-
didatos concorrendo à presi-
dência do Crea.

Senge – Alguns candidatos
acusaram o uso da máquina ad-
ministrativa do Crea na  cam-
panha do senhor.
Taguatinga – Quem faz esse tipo
de denúncia precisa provar. O
presidente do Crea tem o direi-
to de votar em quem ele quiser.

Nesse ano eu
visitei 31 ci-
dades do Es-
tado e em ne-
nhuma eu
fui com o
presidente.
Fui no meu
carro e tenho
os compro-

vantes dos hotéis onde hospe-
dei e de todas as minhas despe-
sas de campanha.

Senge – Uma das denúncias é
o uso de camisetas da campa-
nha do senhor, por parte de
funcionários do Crea, no dia da

Presidente eleito do Crea defende
a união da categoria

O Programa de P&D
CELG retrata o esforço da com-
panhia na busca de inovações,
que façam frente aos desafios
tecnológicos e de mercado das
empresas de energia elétrica.
Diferente da pesquisa pura-
mente acadêmica, que se ca-
racteriza pela liberdade de in-
vestigação, a pesquisa empre-
sarial deve ter cronogramas e
metas bem definidas.

As atividades de P&D
podem ser agrupadas em três
categorias principais: Pesqui-
sa Básica Dirigida, Pesquisa
Aplicada e Desenvolvimento
Experimental.

Objetivos
O objetivo do P&D é es-

timular e desenvolver, junto à
instituições de pesquisa, pro-

Programa de P&D Celg
jetos que tragam soluções ino-
vadoras para o setor elétrico
brasileiro e que estejam em sin-
tonia com as necessidades da
CELG e suas atividades em
energia e infra-estrutura.

Implementação
Os projetos de P&D são

executados em ciclos anuais, de
acordo com as normas do Pro-
grama Anual de P&D do Setor
Elétrico. Os projetos, cujas ati-
vidades sejam caracterizadas
como P&D, podem ser imple-
mentados por empresas de
energia elétrica isoladamente
ou com a participação de ins-
tituições públicas ou privadas
de ensino e/ou de P&D, bem
como de fabricantes de mate-
riais e equipamentos para o se-
tor elétrico ou empresas de

as atividades de planejamen-
to, elaboração, controle e acom-
panhamento do programa de
P&D são realizadas por um
grupo de profissionais da com-
panhia (Comitê de Pesquisa e
Desenvolvimento CELG).

Apresentação de projetos
Dentro das normas

ANEEL, os interessados na
apresentação de novos proje-
tos deverão elaborar uma pro-
posta utilizando-se do formu-
lário eletrônico de projetos de
P&D, disponível no site da
ANEEL, e encaminhá-los para
o e-mail ped@celg.com.br, para
conhecimento do Comitê de
Pesquisa e Desenvolvimento
da CELG, o qual participará ao
interessado sobre o andamen-
to da proposta na companhia.

consultoria.
O investimento em

P&D é anual e compulsório às
empresas do setor elétrico,
sendo fixado como um percen-
tual da ROL (Receita Operaci-
onal Líquida) da Empresa.

Áreas de investimento
Eficiência Energética,

Energia Renovável, Geração
de Energia Elétrica, Transmis-
são de Energia Elétrica, Distri-
buição de Energia Elétrica,
Meio Ambiente, Qualidade,
Supervisão, Controle e Prote-
ção de Sistemas Elétricos, Me-
dição, Transmissão de Dados
por Redes Elétricas, Pesquisa
Estratégica.

Administração do programa
A partir do ano de 2006,

eleição?
Taguatinga – Que eu saiba não.
Tinham conselheiros usando
camisetas da minha campa-
nha, como tinha conselheiros
usando camisetas de outros
candidatos. Agora, nada impe-
de que um funcionário de férias
ou de folga use a camiseta do
candidato que ele quiser. Mas
a eleição é passado. Como
presidente do Crea eu vou tra-
tar todos de forma igual.

Senge – Quais serão os princi-
pais objetivos da administração
Taguatinga?
Taguatinga – A interiorização
do Crea e a união da categoria.
E para isso é preciso valorizar e
fortalecer as entidades de clas-
se já existentes e chamar as li-
deranças, das que estão irregu-
lares, para regularizá-las. Nós
vamos ajudar nesse processo.
A eleição do Crea é uma página
virada. Eu quero conclamar to-
dos os profissionais, indepen-
dente se comungam ou não das
minhas idéias, a lutar pela ca-
tegoria. A paz, a harmonia e a
concórdia devem ser a arga-
massa  que vai unir todos os
profissionais de Goiás.

“A paz, a harmonia
e a concórdia devem
ser a argamassa  que

vai unir todos os
profissionais de

Goiás”

Senge em NotíciasEntrevista



Márcio Sena Pinto
Eng. Agrônomo – Presidente da Associação

dos Engenheiros Agrônomos
de Goiás – AEAGO

Neste ano a sociedade tem assisti-
do, de maneira reiterada, constantes no-
tícias veiculadas pela mídia, que os ali-
mentos estão faltando no mundo e que a
escalada de seus preços ameaça a estabi-
lidade. Ou seja, estão causando inflação e,
por incrível que pareça, em pleno século
XXI, não são suficientes para saciar a fome
de milhares de pessoas.

Hoje em dia é comum uma pessoa
ter dois, três ou quatro carros em casa,
possuir dois ou três celulares, conectar-se
à internet e se comunicar com o mundo
todo a qualquer momento. Contudo, não
se consegue produzir alimentos e fazê-los
chegar a quem precisa.

Esse problema parece ser básico e
elementar para não ser resolvido de vez.
Felizmente, no nosso País os números e as
observações das últimas safras têm de-
monstrado uma situação bem mais con-
fortável e, ao contrário, não temos falta de
alimentos. As safras têm aumentado sig-
nificativamente e os preços, na verdade,
estão sofrendo um realinhamento e recu-
peração de margens de lucro, como a car-
ne, o arroz, o milho e a soja. Outros estão
com os preços em queda ou estagnados,
como o algodão e a cana-de-açúcar.

Até o início da década de oi-
tenta, o total de grãos produzido no Bra-
sil situava-se na casa dos oitenta milhões
de toneladas. A safra atual deve superar a
anterior e atingir 140 milhões de tonela-
das de grãos. Um aumento de 175%, pra-
ticamente sem explorar novas áreas e ain-
da longe de  atingir o potencial de produ-
tividade média das principais culturas.

Carestia, falta ou crise anunciada de alimentos?
É preciso lembrar que até o início

do segundo semestre do ano passado, de-
pois de quatro anos de preços em queda,
convivendo com custos crescentes e ele-
vados de mão-de-obra, insumos, combus-
tíveis, metais (aço) e outros, é que, por exem-
plo, os preços da carne bovina, em nível de
produtor, reagiram e atingiram, na média
do ano, cerca de R$ 3,73 o quilo de carne
(R$ 56,00 a arroba). Mesmo assim ficaram
abaixo dos níveis do final de 2003.

Para não mirar apenas num pro-
duto “de luxo”, tem-se ainda o exemplo do
arroz, que até o início deste ano, em plena
entressafra, era comercializado, no  Esta-
do maior produtor Nacional, a R$ 23,00 a
saca de 50 Kg, para o produto de tipo I.
Nos anos anteriores foi comercializado
abaixo de vinte reais a saca, o que mal re-
munera o custo de produção. Diante do
imperativo do mercado muitos produto-
res deixaram de produzir, acumularam
dívidas, arrendaram suas terras, ou en-
tão diminuíram os investimentos na ati-
vidade agropecuária.

Esse quadro de depressão continu-
ada de preços, conjugado com um aumen-
to na demanda interna e externa por pro-
dutos agrícolas e pecuários, mais um au-
mento sem igual no preço do petróleo, trou-
xe consigo, paradoxalmente, um brusco e
inesperado aumento no preço dos alimen-
tos, porém, necessário para a sobrevivên-
cia dos produtores.

O mercado doméstico não sofre ris-
co algum de desabastecimento, mesmo
mantendo-se o ritmo das exportações,
pois o potencial de aumento da produção

Emprego e negócios
O site do Senge-GO (www.senge-go.org.br) está oferecendo novos ser-

viços aos profissionais da engenharia: o Bolsa Emprego e o Bolsa Negócio.

Bolsa Emprego
Visa ampliar as possibilidades de inserção dos profissionais ligados

ao Sindicato no mercado de trabalho, interagindo o contratante e o contata-
do. Ele oferece  vagas a serem preenchidas por engenheiros, arquitetos e
geólogos.

O profissional que está à procura de emprego também pode se cadas-
trar, inserindo no site o seu currículo.

Bolsa Negócio
O Bolsa Negócio é mais uma opção para  os profissionais, que podem

encontrar no endereço eletrônico do Senge-GO propostas de negócios. As em-
presas e os profissionais também podem se cadastrar no site.

As duas pastas estão na área de serviço do site, do lado esquerdo da tela do monitor.

Notícias

ABAR
Parabéns ao presidente da

Agência Goiana de Regulação (AGR)
e integrante do Senge-GO, engenhei-
ro Wanderlino Teixeira de Carvalho,
pela eleição para presidente da As-
sociação Brasileira das Agências de
Regulação (ABAR). É a valorização
dos profissionais goianos.

Rodovias
A recuperação de mais

de dois mil quilômetros de rodovias
federais em Goiás só vai começar no
início do período chuvoso, segundo
informações do Dnit, divulgadas no
final de junho, quando foi anunciada
a liberação de R$ 180 milhões para
as obras.

de grãos, carnes e de energia renovável
(etanol de cana) é imenso, e já vem ocor-
rendo.

Resta aos brasileiros aproveitar
essa janela de oportunidade para tratar o
setor como prioritário, criando e dissemi-
nando as condições para o aumento da
produção de alimentos, disponibilizando
crédito de investimento e custeio. Procu-
rando, ao mesmo tempo, sanar os graves
problemas de logística, distribuição, ar-
mazenagem e de infra-estrutura que en-
carecem e causam carestia endêmica a
todo o setor e, em última instância, à toda
sociedade.

Notícias Senge em Notícias



Senge em Notícias

As condições hidroclimatológi-
cas, o relevo, a localização central e a
disponibilidade hídrica das bacias hi-
drográficas dos rios Tocantins, Ara-
guaia, Paranaíba e São Francisco são
características que contribuem para o
desenvolvimento do Estado de Goiás,
e, em conseqüência, mais intensos são os
usos dos recursos hídricos, o potencial de
conflitos entre os vários usuários das
águas e os riscos de degradação da quali-
dade dos corpos d´água superficiais e sub-
terrâneos. Esses fatores obrigam que o Es-
tado de Goiás tenha uma política de re-
cursos hídricos moderna e eficiente.

O primeiro órgão no Estado, insti-
tuído em 1975, para fazer a gestão das
águas, foi o Departamento Estadual de
Água, Energia Elétrica e Telecomunicações
(DAE), vinculado à Secretaria Estadual de
Minas, Energia e Telecomunicações. Esse
departamento em 1989  elaborou o regu-
lamento e normas de solicitações de ou-
torga do uso da água. Em 1991 coordenou
o primeiro Plano Estadual de Recursos Hí-
dricos, que teve a participação de vários

Opinião

Até quando iremos nos indignar
com as calçadas da nossa cidade? Até
quando o carro terá prioridade diante do
pedestre? Tenho percebido que a tolerân-
cia de uma boa parcela da população está
se esgotando e sinto que alguma coisa boa
está por vir. Talvez a grande inércia des-
sa estagnação possa se romper com a re-
gulamentação do estatuto do pedestre,
criado pela vereadora Cida Siqueira.

Quais são os direitos e deveres dos
pedestres? De quem é a responsabilidade
das calçadas? O que se deve ou não conter
em uma calçada? Estes são alguns dos
questionamentos que terão suas respos-
tas no estatuto do pedestre.

É possível imaginarmos nossa ci-
dade com ciclovias? Muitas pessoas ain-
da não acreditam nessa possibilidade,
mesmo a topografia de Goiânia sendo fa-

órgãos estaduais e federais.
Após 1991, com a extinção
do DAE, a Secretaria do Pla-
nejamento e Desenvolvi-
mento assumiu as atribui-
ções relativas aos recursos
hídricos. Em 1995 foi criada
a Secretaria do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Hídri-

cos (Semarh), que atu-
almente, por intermé-
dio da Superinten-
dência de Recursos
Hídricos, é responsá-
vel pela gestão dos re-
cursos hídricos no Es-
tado.

A legislação
goiana estabelece nor-
mas e orientação à Po-
lítica Estadual de Re-

cursos Hídricos e dispõe sobre a conser-
vação e proteção de água subterrânea. São
dois instrumentos legais, de grande im-
portância para o gerenciamento dos re-
cursos hídricos, porém não estão sendo
cumpridos.  Salienta-se que o órgão ges-
tor não está cumprindo o que determina
a Constituição Estadual, a qual expressa
que o Estado elaborará e manterá atuali-
zado o Plano Estadual de Recursos Hídri-
cos e Minerais.

O Conselho Estadual de Recursos
Hídricos (CERH), órgão colegiado delibe-
rativo, no que concerne a formulação da
Política Estadual de Recursos Hídricos, é
composto por 27 membros, com manda-
to de dois anos, sendo 25% de represen-
tantes de usuários, 33% da sociedade civil
e 42% do poder público. O CERH  reúne-

se muito pouco e não possui câmaras téc-
nicas atuantes.

No Estado só existe o Comitê da Ba-
cia Hidrográfica do Rio Meia Ponte (Co-
bamp), em pleno funcionamento desde de
2003. O Comitê da Bacia dos Rios Turvo e
dos Bois foi instalado provisoriamente
mas não funcionou, pois não dispõe de ne-
nhuma estrutura de apoio técnico-admi-
nistrativo. O Comitê da Bacia Hidrográfi-
ca do Rio Meia Ponte é composto por re-
presentantes de órgãos públicos do Esta-
do e por prefeitos, sendo 40% do plenário,
usuários das águas 40% e sociedade civil
20%.Total de 45 membros com seus res-
pectivos suplentes. Até abril de 2008 o
Cobamp aprovou 11 deliberações e 3 mo-
ções.

Em 10 de junho deste ano foi insta-
lado o Comitê da Bacia do Rio Paranaíba,
que será um comitê federal de integração,
com a participação dos Estados de Goiás,
Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Dis-
trito Federal.

O Estado tem leis e entidades para
fazer uma boa gestão de recursos hídri-
cos. Falta o cumprimento das leis, uma
maior quantidade de técnicos para órgão
gestor, vontade política para dar apoio à
gestão dos recursos hídricos, um fundo
estadual para os recursos hídricos e um
sistema de informação com instalação de
rede hidrológica, visando prestar infor-
mações técnicas para implementar os ins-
trumentos de gestão.

Marcos Correntino
Engenheiro eletricista, especialista em
hidrologia e recursos hídricos e gerente

de relações institucionais e desenvolvimento
da CPRM em Goiânia

A política de recursos hídricos

Estatuto do pedestre
vorável a este caso. Se pudéssemos subs-
tituir a quantidade de motos presentes
hoje em Goiânia por bicicletas, já seria
um avanço extraordinário. O grande pro-
blema é que possivelmente viveríamos
um caos, caso não haja ciclovias delimi-
tando o espaço para esse meio de trans-
porte. Por que não pensar que seria tam-
bém uma solução para os puxadores de
papel, pois deixariam de disputar espaço
com os veículos automotores e compar-
tilhariam o espaço com os ciclistas. Ci-
clovias também é assunto do estatuto do
pedestre.

Pedestre poderá ser penalizado
com multas, caso desrespeite as regras. O
mesmo acontecerá com concessionárias
ou permissionárias.

Enquanto se pensam em alargar as
vias, suprimindo o tamanho das calça-

das, para que possam suportar mais car-
ros nas ruas, o caminho deveria ser o
oposto. Promover uma completa reestru-
turação dos passeios públicos e transpor-
te coletivos, para que possam garantir a
mobilidade plena dos pedestres, a fim de
desafogar o transito de nossa cidade com
veículos de passeio. Medida que também
fará parte do conselho do pedestre que,
ao meu ver, deve estar presente em uma
das secretarias do governo.

Estamos ávidos pela implementa-
ção dessas medidas e é preciso uma con-
tínua informação, planejamento e, acima
de tudo, ação para que possamos romper
a inércia, ao qual estamos estagnados.

Augusto Fernandes
Engenheiro Civil, membro do grupo

de acessibilidade do CREA-GO



 É preciso analisar a
construção de viadutos, do
ponto de vista da engenharia
de tráfego, no que diz respeito
aos estágios de tratamentos de
interseções. Estas, por se cons-
tituírem em locais com gran-
de chance dos veículos se coli-
direm, de forma mais severa,
tem, normalmente, atenção es-
pecial dos técnicos. Pode-se
identificar os seguintes estági-
os no tratamento desses pon-
tos de interseção ou pontos de
conflito do direito de passa-
gem:

Viadutos na Avenida 85: eles
resolvem o problema do trânsito?

modo, isoladamente, é capaz
de resolver as complexas ne-
cessidades dos deslocamentos
diários urbanos. Por isso mes-
mo todos os modos e infra-es-
truturas, para a circulação ur-
bana, devem se integrar e com-
plementar,  de forma a se cons-
tituírem em uma verdadeira
rede.

Do ponto de vista de po-
líticas públicas, a sustentabi-
lidade das cidades, com quali-
dade de vida, deve se apoiar
em pelo menos quatro pilares:
planejamento integrado entre
o transporte e o uso do solo;
melhoria do transporte coleti-
vo, com tarifas módicas; pro-
moção da circulação não-mo-
torizada e o uso racional do au-
tomóvel.

Fazer diferente e obter
resultados diferentes, para a ci-
dade em que queremos viver
amanhã, não é uma questão so-
mente de projetos e interven-
ções de Engenharia de Tráfego.
Isso nós engenheiros sabemos
fazer e muito bem. A decisão
de fazer diferente e não copiar
as soluções convencionais, que
não estão dando certo em ne-
nhum lugar do mundo, é fruto
de um planejamento estraté-
gico, de médio e longo prazos,
cujo nível de decisão está no
âmbito político. É nesse nível
que devemos estar atentos e in-
fluenciar, se queremos real-
mente viver em uma Goiânia
com qualidade de vida, ama-
nhã!

Do ponto de vista da En-
genharia de Tráfego, que perse-
gue o objetivo de proporcionar
fluidez aos veículos nas vias,
parece que a medida é apropri-
ada, posto que as condições nas
duas interseções já se encontra-
vam no “Estágio 6” e medidas
de otimização das condições de
operação da via, já haviam su-
postamente sido tomadas.

Do ponto de vista de um
planejamento, mesmo que de
médio prazo para a cidade, a
medida se constitui em uma in-
tervenção local, de caráter rea-
tivo e paliativo. Nenhuma das
duas intervenções irá resolver,
assim como as intervenções re-
alizadas nos demais estágios
também não resolvem. E não
vai resolver porque Goiânia é

muito diferente de outras cida-
des do Brasil ou de outras par-
tes do mundo.

De que adianta a cons-
trução de dois viadutos (ou
trincheiras) na Avenida 85, se a
motorização privada continua
a aumentar? Se inexiste uma
rede de infra-estrutura para os
modos não – motorizados,
como a bicicleta! Se os passeios
são desnivelados, esburacados,
repleto de barreiras físicas, que
são  entraves para os desloca-
mentos a pé! O espraiamento
urbano é descontrolado, assim
como a pressão imobiliária pela
expansão constante das cida-
des, o que cria dependência cada
vez maior do carro. Inexistem
políticas de disciplinamento do
uso do carro!

A construção dos viadu-
tos/trincheiras na Avenida 85
se justifica somente dentro de
um quadro em que se privile-
gia a visão de curto prazo, ob-
jetivando exclusivamente dar
respostas aos usuários de au-
tomóveis. O tratamento privi-
legiado recebido pelos carros
serve de estímulo à continuida-
de do seu uso e, ao mesmo tem-
po, induz seus usuários a des-
respeitar os pedestres, ciclistas
e passageiros do transporte co-
letivo que são, via de regra, pes-
soas de menor renda. Cria-se
uma categoria de cidadãos de se-
gunda categoria,  em que o direito
de ir e vir fica submetido ao di-
reito do carro, cujo uso e abuso
são legitimados por essa  polí-
tica pública equivocada.

Afinal, em que cidade
nós goianienses queremos vi-
ver amanhã? A resposta a esta
pergunta é que deveria norte-
ar objetivos estra-
tégicos de médio e
longo prazos e con-
seqüentemente de-
finir os planos,
ações e projetos
para a mobilidade
da nossa cidade.

Diante do
quadro que se tem
atualmente é im-
prescindível reco-
nhecer que os pro-
blemas de circula-
ção urbana têm na-
tureza sistêmica,
onde nenhum

Márcia Helena Macedo
Profa. da Escola de Engenharia Civil da UFG

Doutora em transporte
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